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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : T A S C
ADVOGADOS : MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA - SP167562

MARINA GOUVEIA DE AZEVEDO - SP329619
LUÍS OTÁVIO ROSSETTO MENDES BATISTA - SP402174

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSÉDIO SEXUAL. 

PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA 

NÃO IMPUGNADOS. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 

DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2. A tese associada à alegação de violação do art. 212, caput e § 1º, do 

CPP não está prequestionada, pois não foi debatida no acórdão recorrido 

nem foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar 

eventual omissão quanto à análise do tema, o que atrai a incidência, por 

analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Segundo entendimento desta Corte, "A alegação de que a questão 

tratada é de ordem pública não obriga a manifestação desta Corte em 

recurso especial que não atende aos requisitos de admissibilidade" 

(AgRg no R Esp n. 2.050.184/AL, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024).
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4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Og Fernandes e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).
 

Brasília (DF), 08 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSÉDIO SEXUAL. 

PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA 

NÃO IMPUGNADOS. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 

DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2. A tese associada à alegação de violação do art. 212, caput e § 1º, do 

CPP não está prequestionada, pois não foi debatida no acórdão recorrido 

nem foram opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar 

eventual omissão quanto à análise do tema, o que atrai a incidência, por 

analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Segundo entendimento desta Corte, "A alegação de que a questão 

tratada é de ordem pública não obriga a manifestação desta Corte em 

recurso especial que não atende aos requisitos de admissibilidade" 

(AgRg no R Esp n. 2.050.184/AL, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 22/5/2024).
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

T. A. S. C. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para não 

conhecer do recurso especial.

Neste regimental, a defesa afirma que a alegação de violação do art. 212 

do CPP é matéria de ordem pública e, por isso, dispensa o requisito do 

prequestionamento.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, por assédio sexual, a 1 ano, 11 meses e 10 

dias de detenção, em regime aberto.

Verifico que a parte agravante não impugnou o capítulo da decisão 

monocrática recorrida concernente à tipicidade e à suficiência das provas para a 

condenação do réu, motivo pelo qual fica preclusa a referida parte do provimento 

jurisdicional. A propósito: AgRg no HC n. 532.386/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

No mais, apesar dos esforços do ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

A tese associada à alegação de violação do art. 212, caput e § 1º, do CPP 

não está prequestionada, pois não foi debatida no acórdão recorrido nem foram 

opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar eventual omissão quanto 
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à análise do tema, o que atrai a incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 

do STF.

Segundo entendimento desta Corte, "A alegação de que a questão tratada 

é de ordem pública não obriga a manifestação desta Corte em recurso especial que 

não atende aos requisitos de admissibilidade" (AgRg no R Esp n. 2.050.184/AL, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, D Je 

de 22/5/2024).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0116760-0 AREsp 2.603.371 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000344061202082680597  15015239320218260597  21592021  
344061202082680597  3832020

EM MESA JULGADO: 08/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A S C 
ADVOGADOS : MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA  - SP167562

 MARINA GOUVEIA DE AZEVEDO  - SP329619
 LUÍS OTÁVIO ROSSETTO MENDES BATISTA  - SP402174

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Assédio Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T A S C 
ADVOGADOS : MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA  - SP167562

 MARINA GOUVEIA DE AZEVEDO  - SP329619
 LUÍS OTÁVIO ROSSETTO MENDES BATISTA  - SP402174

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Og Fernandes e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP).
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